I nstrugdes do Banco de Portugal

I nstrucédo n° 8/2009

ASSUNTO: Ficha sobre Informacdo Normalizada Europeia em Matéria de Crédito aos
Consumidores

Com a publicagdo do Decreto-Lei n° 133/2009, de 2 de Junho, que transpds para a ordem
juridica interna a Directiva n° 2008/48/CE, de 23 de Abril, relativa a contratos de crédito aos
consumidores, foram fixados os deveres de informacé@o pré-contratual a observar pelos
credores naqueles contratos de crédito e nos contratos de crédito celebrados também com
consumidores sob a forma de facilidade de descoberto ou noutros contratos de crédito
especiais, designadamente os contratos de crédito para conversédo de dividas.

Assim, no uso da competéncia que lIhe é atribuida pelo artigo 17.° da sua Lei Organica e
pelo niumero 10 do Artigo 6.° do Decreto-Lei n°® 133/2009, de 2 de Junho, o Banco de
Portugal determina o seguinte:

1. As informagBes que as instituicdes de crédito e sociedades financeiras fornecem aos
consumidores, nos termos dos artigos 6.° e 8.° do Decreto-Lei n°® 133/2009, de 2 de Junho,
devem ser prestadas através da Ficha sobre Informag¢édo Normalizada Europeia em Matéria
de Crédito aos Consumidores, cuja formatacdo a observar consta dos modelos anexos a
presente Instrucdo, da qual fazem parte integrante, ndo podendo daquela ser removido
qualquer campo, mesmo quando ndo aplicavel ao contrato em causa:

a) Ficha de Informacdo Normalizada em matéria de crédito aos consumidores — Geral
(Anexo 1);

b) Ficha de Informacao Normalizada em matéria de crédito aos consumidores, em caso de
contratacao a distancia — Geral (Anexo ll);

¢) Ficha de Informagdo Normalizada em matéria de crédito aos consumidores sob a forma
de facilidade de descoberto e noutros contratos de crédito especiais (Anexo lll);

d) Ficha de Informag¢&o Normalizada em matéria de crédito aos consumidores sob a forma
de facilidade de descoberto e noutros contratos de crédito especiais, em caso de
contratacao a distancia (Anexo V).

2. As Fichas de Informacdo Normalizada referidas no numero anterior deverdo ser
entregues até a data de celebracdo do respectivo contrato de crédito, sem prejuizo do
integral cumprimento do dever de assisténcia ao consumidor, consagrado no artigo 7.° do
Decreto-Lei n® 133/2009, de 2 de Junho.

3. Caso o contrato de crédito a celebrar comporte duragao e plano temporal de reembolso
definidos, em que o regime de prestacdes ndo seja constante, as instituicdes de crédito e
sociedades financeiras, no momento da entrega da Ficha de Informacdo Normalizada
constantes dos Anexos | ou Il da presente Instrucdo, devem também fornecer aos
consumidores, em anexo aquelas, o Plano Financeiro do respectivo contrato, conforme
modelo constante do Anexo V desta Instrucdo, que dela faz parte integrante.

4. As informacdes referidas nos pontos 1 e 3 da presente Instrucdo deverdo ser prestadas
em papel ou noutro suporte duradouro e preenchidas com tamanho de letra minimo de 9
pontos.



